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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de solicitação do Sr. Paulo Antonio Rodrigues Abreu RNE: G04436-9, nascido em 12/10/72, de que seu certificado de formação profissional, nível de formação 3, na legislação portuguesa, expedido pelo Instituto Bento de Jesus Caraça, localizado em Lisboa/Portugal, seja considerado como equivalente ao Certificado de Conclusão do Ensino Médio, para fins de prosseguimento de estudos no Brasil.           
 A trajetória escolar do Interessado é a que se segue:
	Período letivo
	Instituição de Ensino
	País
	ano-série / nível de ensino

	1987/1988

fls. 08
	Escola Secundária Linda-a-Velha
	Portugal
	9º ano de escolaridade – 

conclusão 3º ciclo Ensino Básico

(15 anos de idade)

	dez/02 a jul-03

fls. 09
	Instituto Bento de Jesus Caraça
	Portugal
	Curso Técnico em Marketing, nível de formação 3

(31 anos de idade)

	2005/2006

fls. 18 a 20
	Instituto Português de Administração e Marketing*
	Portugal
	1º ano da Licenciatura de Gestão em Marketing

( 34 anos de idade) 


Ingressou no Ensino Superior no ano letivo 2005/2006, por meio de aprovação no “Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade para Acesso ao Ensino Superior”, regulamentado por Portaria do Ministério de Educação de Portugal, nos seguintes termos: “o referido exame tem por objetivo facultar o  acesso ao ensino superior aos maiores de 25 anos que, não estando habilitados com um  curso de ensino secundário ou equivalente, e não sendo titulares de um curso de ensino superior, mostrem possuir os conhecimentos mínimos indispensáveis à frequência de um determinado curso superior e a capacidade, experiência e maturidade que os qualifiquem como candidatos a uma formação superior”.
O Interessado protocolou inicialmente seu pedido no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, na unidade do Ensino Médio e Técnico – CETEC, que o indeferiu por entender não se tratar de curso que integra, conjuntamente, componentes da Educação Profissional Técnica de Nível Médio e do Ensino Médio, situação essa não contemplada nas competências conferidas ao CEETEPS pelo Parecer CEE Nº 158/03. O mesmo está autorizado a declarar equivalência de estudos quando se tratar de cursos que integrem, conjuntamente, a formação geral do Ensino Médio com habilitação específica da educação profissional de nível técnico.

1.2 APRECIAÇÃO

A norma do CEE que se aplica ao presente caso é a Deliberação CEE Nº 21/01, que trata da equivalência de estudos realizados no exterior e estabelece que na análise devem ser considerados a escolaridade do aluno e seus direitos no país onde os estudos, objeto da equivalência, foram realizados. Sob essa perspectiva passamos analisar a escolaridade do aluno

O Interessado concluiu, em Portugal, o curso de Formação Profissional, Técnico em Marketing. Esse curso confere, conforme declaração constante do certificado apresentado, o nível de formação 3, nos termos da Decisão do Conselho das Comunidades Europeias (85/368 C.E.E.)

 A Comunidade Econômica Europeia   dada à diversidade de sistemas de formação profissional  dos seus Estados-Membros e à necessidade de uma convergência dessas políticas, em 1985  criou, por decisão do Conselho das Comunidades Europeias, uma estrutura de 5 níveis de formação .Transcrevemos  do documento que  formaliza essa decisão, as informações referentes ao  acesso  a este nível: “Escolaridade obrigatória e/ou formação profissional e formação  técnica complementar ou formação técnica escolar ou outra de nível secundário”.
Em 2007, Portugal, pelo Decreto - Lei Nº 396/07, criou seu próprio Sistema Nacional de Qualificações, do qual faz parte integrante o Quadro Nacional de Qualificações projetado de modo a permitir comparações entre as competências adquiridas por uma pessoa ao longo de sua vida, independentemente do modo como foram adquiridas, em contextos formais ou não formais.
	TABELA 1

	NÍVEIS
	QUALIFICAÇÃO

	1
	2º ciclo do Ensino Básico

	2
	3º ciclo do Ensino Básico obtido no ensino regular ou por percursos de dupla certificação

	3
	Ensino Secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior

	4
	Ensino Secundário obtido por percursos de dupla certificação ou Ensino Secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior acrescido de estágio profissional – mínimo de 6 meses

	5
	Qualificação de nível pós-secundário não superior com créditos para o prosseguimento de estudos de nível superior

	6
	Licenciatura

	7
	Mestrado

	8
	Doutoramento


O Quadro Nacional com 8 níveis, foi regulado pela Portaria Nº 782/2009, que entre outras providências estabeleceu uma equiparação com a estrutura de cinco níveis de formação, criada anteriormente pelo Conselho das Comunidades Europeias. O nível 3, da estrutura de formação da C.E.E., pela Portaria, equivale ao nível 3 do Quadro Nacional de Qualificações.
	TABELA 2

	NÍVEIS DE EDUCAÇÃO E DE FORMAÇÃO
	NÍVEIS DE QUALIFICAÇÃO

	2º ciclo do Ensino Básico

Nível 1 de formação
	1

	3º ciclo do Ensino Básico

Nível 2 de formação
	2

	Ensino Secundário, via de prosseguimento de estudos

Nível 3, sem conclusão do Ensino Secundário
	3

	Ensino Secundário e Nível 3 de formação
	4

	Nível 4 de formação
	5

	Bacharelado e Licenciatura

Nível 5 de formação
	6

	Mestrado

Nível 5 de formação
	7

	Doutoramento

Nível 5 de formação
	8


O Nível 3, na nova tabela significa ” Ensino Secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior”. Portanto, mesmo quem não tenha concluído o Ensino Secundário, mas detenha o nível de formação 3, tem direito ao prosseguimento de estudos. Situação semelhante a que está sendo analisada neste Parecer, foi tratada pelo Parecer CEE Nº 86/13, que deferiu pedido de equivalência de interessada que apresentou diploma expedido por escola de Portugal, com nível de Qualificação 3. 

O Interessado apresenta Certidão de matrícula no 1º ano do Curso de Licenciatura em Gestão de Marketing, no ano letivo de 2005/2006. Para obter o direito a essa matrícula realizou “Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade Para Acesso ao Ensino Superior”.  A correspondência entre as duas tabelas de Formação e de Qualificação aconteceu em 2009, pela Portaria Nº 782.

O Sr. Paulo Antonio Rodrigues Abreu junta também ao Expediente extenso currículo, no qual estão discriminados os diversos cursos, projetos e atividades profissionais realizadas na área de Marketing de Transações Imobiliárias, no Brasil e em Portugal.

Considerando que, pela análise da documentação apresentada pelo Interessado relativa à sua vida escolar, o mesmo tem direito a prosseguimento de estudos em nível superior no seu pais de origem, nos termos da Deliberação CEE Nº 21/01, este Conselho pode deferir o solicitado pelo Sr. Paulo Antonio Rodrigues Abreu.
2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos da Deliberação CEE Nº 21/01, defere-se o solicitado pelo sr. Paulo Antonio Rodrigues Abreu, considerando-se seu Certificado de Formação Profissional com nível de formação 3, expedido pelo Instituto Bento de Jesus Caraça, localizado em Lisboa/Portugal, equivalente ao Certificado de Conclusão de Ensino Médio, para fins de prosseguimento de estudos, no Brasil.

2.2 Dê-se ciência do presente Parecer ao Interessado, à Unidade do Ensino Médio e Técnico – CETEC, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 13 de fevereiro de 2017.
a) Cons.º Jair Ribeiro da Silva Neto
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Sylvia Gouvêa.
A Conselheira Laura Laganá declarou-se impedida de votar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2017.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de março de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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